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CÂMARA MUNICIPAL DE SANTA INÊS
Praça da Matriz, nº 1055 – Centro – Santa Inês – Maranhão
CNPJ. Nº 06.658.009/0001-70


GABINETE DO VEREADOR WILBERLEI DOCA DE OLIVEIRA - BERLEI 



PROJETO DE LEI Nº ___, DE 14 DE OUTUBRO DE 2026.

Dispõe sobre a acessibilidade em Língua Brasileira de Sinais – LIBRAS durante as sessões plenárias e demais atividades públicas oficiais da Câmara Municipal de Santa Inês/MA, e dá outras providências.


O PREFEITO MUNICIPAL DE SANTA INÊS, Estado do Maranhão, no uso de suas atribuições legais, faço saber que a Câmara Municipal de Santa Inês aprova e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1º Fica estabelecida a disponibilização de interpretação em Língua Brasileira de Sinais – LIBRAS durante as sessões plenárias da Câmara Municipal de Santa Inês/MA, com a finalidade de assegurar às pessoas surdas o acesso às informações, aos debates e às deliberações realizadas pelo Poder Legislativo Municipal.
§ 1º A medida prevista no caput deverá contemplar, prioritariamente, as sessões ordinárias e extraordinárias, podendo ser estendida às sessões solenes, audiências públicas e demais eventos oficiais promovidos pela Câmara Municipal, conforme a natureza da atividade e a regulamentação aplicável.
§ 2º A interpretação em LIBRAS deverá ser disponibilizada de forma a permitir sua visualização pelo público presente e, quando houver transmissão audiovisual, pelos usuários que acompanham as sessões pelos canais oficiais de comunicação da Câmara Municipal.
Art. 2º A disponibilização dos serviços de interpretação deverá observar a legislação aplicável à acessibilidade e à atuação dos profissionais de LIBRAS, inclusive quanto à qualificação necessária para o exercício da atividade.
Art. 3º Caberá à Câmara Municipal, observadas sua autonomia administrativa, as competências de seus órgãos internos e a disponibilidade orçamentária, adotar as providências necessárias à implementação das medidas previstas nesta Lei.
Parágrafo único. A Mesa Diretora poderá regulamentar os procedimentos operacionais necessários à execução desta Lei, inclusive quanto à forma de disponibilização dos serviços de interpretação e à organização das transmissões audiovisuais.
Art. 4º As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta das dotações orçamentárias próprias, observada a legislação orçamentária e financeira vigente.
Art. 5º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.


Santa Inês/MA, 14 de outubro de 2026.


Wilberlei Doca de Oliveira – Berlei
Vereador











JUSTIFICATIVA
O presente Projeto de Lei tem por objetivo promover a acessibilidade e a inclusão das pessoas surdas nas atividades públicas do Poder Legislativo Municipal, mediante a disponibilização de interpretação em Língua Brasileira de Sinais – LIBRAS durante as sessões plenárias da Câmara Municipal de Santa Inês/MA.
As sessões legislativas constituem espaços essenciais ao exercício da democracia, nos quais são discutidas matérias de interesse coletivo, apresentados requerimentos e indicações, debatidas políticas públicas e tomadas decisões que repercutem diretamente na vida da população. Por essa razão, é fundamental que as informações transmitidas nesses espaços sejam acessíveis a todos os cidadãos.
A ausência de recursos de acessibilidade comunicacional pode dificultar ou impedir que pessoas surdas acompanhem os debates parlamentares, compreendam as deliberações e participem plenamente da vida política e social do Município.
A proposta encontra fundamento na Constituição Federal, especialmente nos princípios da dignidade da pessoa humana, da igualdade e da promoção do bem de todos, previstos nos arts. 1º, inciso III, e 3º, inciso IV, bem como no direito à igualdade assegurado pelo art. 5º. Também se relaciona à Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência, incorporada ao ordenamento jurídico brasileiro com equivalência de emenda constitucional, e à Lei Federal nº 13.146/2015, Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência, que estabelece diretrizes para a garantia da acessibilidade e da participação social em condições de igualdade.
A Língua Brasileira de Sinais é reconhecida legalmente pela Lei Federal nº 10.436/2002, e sua regulamentação pelo Decreto Federal nº 5.626/2005 constitui importante referência para a promoção da comunicação acessível às pessoas surdas.
Dessa forma, a disponibilização de interpretação em LIBRAS nas sessões plenárias representa uma medida concreta de inclusão, transparência e respeito à diversidade, permitindo que mais cidadãos tenham acesso às informações produzidas pelo Poder Legislativo Municipal.
Diante da relevância social da matéria, contamos com o apoio dos nobres pares para a aprovação do presente Projeto de Lei.
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